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RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de embargos de declaração opostos por Pablo Emílio Campos Corrêa, às fls. 1.532/1.538 em face do acórdão de fls. 1.515/1.528, cuja ementa é a seguir transcrita, litteris:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI 8.429/92. EX-PREFEITO. PARTICULAR. EMPRESA PRIVADA. VERBAS REPASSADAS A ENTE MUNICIPAL. MALVERSAÇÃO DE VALORES DO FNDE. DESCUMPRIMENTO DE PRECEITOS LEGAIS. COMPRA DE MERENDA ESCOLAR. SUPERFATURAMENTO. ATO ÍMPROBO COMPROVADO. DOSIMETRIA DAS SANÇÕES. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ E DESTA CORTE. APELAÇÕES NÃO PROVIDAS. 
1. O MPF atribui aos requeridos, ora apelantes, na qualidade de ex-gestor municipal e proprietária empresa contratada, a conduta ímproba prevista nos artigos 10, I e II; e 11, I, ambos da Lei 8.429/92, em razão da malversação dos recursos oriundos do Fundo de Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, através do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE.

2. No âmbito do Inquérito Civil Público instaurado, verificou-se o cometimento de atos ímprobos pelos réus, notadamente por meio da aquisição superfaturada de gêneros alimentícios para preparo de merenda escolar, seja mediante faturamento de produtos em quantidades superiores às efetivamente entregues às escolas, seja pelo faturamento de produtos que nunca foram recebidos pelas instituições de ensino do município.

3. Descabe falar na incompetência da Justiça Federal para o processamento e julgamento de ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada em virtude de supostas irregularidades na aplicação de verbas oriundas do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, mediante convênio firmado entre o município e o FNDE. Em se tratando de recursos repassados pela União, incumbe ao ente federal não apenas o repasse das verbas, mas também a supervisão de sua regular aplicação, motivo pelo qual é também legitimado o Ministério Público Federal a zelar e defender os interesses da Pública Administração.
4. As provas coligidas aos autos apontam o cometimento de ato ímprobo, consistente na malversação de recursos públicos. Comprovada a existência de uma rotina administrativa organizada pelo ex-gestor municipal com a participação do outro corréu.

5. A situação fática posta nos autos restou sobejamente comprovada quanto à prática reiterada do ex-gestor municipal em gerir os recursos públicos de forma irregular, afrontando os preceitos legais atinentes à Pública Administração, razão pela qual deve ser afastada a tese de inabilidade do gestor público ou a ocorrência de meras irregularidades.   

6. Comprovado o ato ímprobo capitulado na legislação de regência aplicável ao caso vertente, haja vista a aplicação irregular dos recursos provenientes do FNDE.

7. As sanções impostas cumulativamente na sentença vergastada – ressarcimento ao erário e pagamento de multa civil – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

8. Os valores apurados, inclusive da multa civil, devem ser corrigidos segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).
9. Conforme bem fundamentado pelo Juízo sentenciante, em sede de embargos de declaração, não se afigura razoável e proporcional a pretensão ministerial de condenação do ex-gestor na perda da função pública e na suspensão de seus direitos políticos, sendo suficientes as sanções aplicadas na sentença guerreada.

10. "Proporcionalidade. Discricionariedade do Julgador Na Aplicação das Penalidades. As sanções do art. 12, I, II e II, da Lei n.° 8.429/92 não são necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como deixa entrever o parágrafo único do mesmo dispositivo. O espectro sancionatório da lei induz interpretação que deve conduzir à dosimetria relacionada à exemplariedade e à correlação da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ" (STJ. REsp n. 895.530, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 04/02/2009).

11. Sentença mantida in totum. Apelações não providas.
O requerido, ora embargante, em síntese, alega a existência de contradição na dosimetria, uma vez que a sentença de primeiro grau foi mantida em sua integralidade, todavia, os fundamentos contidos no acórdão diferem do que restou estabelecido pelo Juízo sentenciante, razão pela qual busca o devido aclaramento. 

Pugna pelo provimento dos embargos declaratórios para sanar o vício apontado, modificando-se o fundamento consignado no acórdão.

Contrarrazões apresentada pelo Ministério Público Federal, às fls. 1.541/1.543, pelo provimento dos embargos de declaração.

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração opostos por Pablo Emílio Campos Corrêa.

Os embargos de declaração são cabíveis, a teor do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, quando:

“I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;

II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;

III - corrigir erro material”.

Analisando as alegações constantes nos embargos declaratórios em cotejo com a redação do voto condutor, verifico a ocorrência de erro material no julgado, tendo em vista que nele constou, equivocadamente, in verbis: 

“Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas cumulativamente na sentença – ressarcimento ao erário no valor de R$ 67.218.65 (sessenta e sete mil e duzentos e dezoito reais e sessenta e cinco centavos), pagamento de multa civil no valor de R$ 33.609,32 (trinta e três reais, seiscentos e nove reais e trinta e dois centavos), correspondente à metade do efetivo dano ao erário, suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 8 (oito) anos e proibição de contratar com o poder público pelo prazo de 5 (cinco) anos – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Ressalto que o valor da multa civil deve ser corrigido segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017)” (fl. 1.524 – grifo no original).
Fácil perceber a ocorrência do erro material apontado, eis que toda a fundamentação contida no voto condutor é pela manutenção integral da sentença de primeiro grau, inclusive a dosimetria aplicada, vazada nos seguintes termos: 
“Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para reconhecer a responsabilidade dos Réus pela prática dos atos de improbidade previstos nos artigos 10, inc. I e 11, inc. I da Lei 8.249/92 e condeno: 

a) PABLO EMÍLIO CAMPOS CORREA, OLDACIR LUIZ VALDIER/OLDACIR LUIZ VALDIER - ME a ressarcirem, solidariamente, ao Município de Patrocínio de Muriaé, os valores superfaturados, no montante de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), devidamente corrigidos pelo índice utilizado para cobrança dos débitos fazendários (art. 406 do novo Código Civil c.c. parágrafo único do art. 161 do Código Tributário Nacional), a saber, a Taxa SELIC, que incidirá a partir da data do pagamento indevidos dos bens alimentícios (art. 398 do CC/02 e súmulas n. 43 e 54 STJ); e

b) cada um dos réus ao pagamento de multa civil em duas vezes o valor do dano, totalizando R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais) para cada, devidamente corrigidos pelo índice utilizado para cobrança dos débitos fazendários (art. 406 do novo Código Civil c.c. parágrafo único do art. 161 do Código Tributário Nacional), a saber, a Taxa SELIC, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito (art. 18 LIA); taxa que incidirá a partir da data do pagamento indevidos dos bens alimentícios (art. 398 do CC/02 e súmulas n. 43 e 54 STJ)" (fls. 1.441/1.442).
Com efeito, a redação correta, disposta no voto condutor à fl. 1.524, em verdade, assim deveria consignar: “Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas cumulativamente na sentença – ressarcimento ao erário no valor de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), devidamente corrigidos nos termos fixados na sentença, e pagamento de multa civil no valor de R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), correspondente a duas vezes o valor do efetivo dano ao erário – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade”.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração opostos por Pablo Emílio Campos Corrêa para, corrigindo os erros materiais apontados, fazer constar no voto condutor do acórdão embargado, o que se segue:

1 – no parágrafo primeiro da fl. 1.524, a seguinte redação:

“Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas cumulativamente na sentença – ressarcimento ao erário no valor de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), devidamente corrigidos nos termos fixados na sentença, e pagamento de multa civil no valor de R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), correspondente a duas vezes o valor do efetivo dano ao erário – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade”.

2 – excluir a redação do parágrafo segundo da fl. 1.524: “Ressalto que o valor da multa civil deve ser corrigido segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017)”. Assim como, excluir o item 8 da ementa (fl. 1.528).

É o voto.
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